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O SR. SYLVIO MARTINI ( PL ( Para uma questão de ordem ( Sr. Presidente, permita-me um comentário: existem vezes em que o representante, com muito brilho, faz jus ao representado, que é o caso presente, sem invocar bairrismo.

Sr. Presidente, levanto a seguinte Questão de Ordem:

“A Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 20, traz dois incisos tratando dos pedidos de informações.

O primeiro desses incisos é o XVI, quanto à requisição dirigida aos senhores Secretários de Estado e Procurador-Geral de Justiça.

O segundo desses incisos é o inciso XXIV, quanto à solicitação de informações do Senhor Governador, sobre atos de sua competência privada.

Especificamente, no caso do inciso XVI, há uma previsão constitucional de que pode vir a incorrer em crime de responsabilidade ‘...não só a recusa ou o não atendimento, no prazo de 30 dias, senão também o fornecimento de informações falsas.’.

Por outro lado, o § 3º do artigo 166 da VIII Consolidação do Regimento Interno dispõe de forma diversa sobre o mesmo prazo de 30 dias, ao permitir que este se dilate. Senão, vejamos:

Artigo 166 ( ..................................................................................................................

“§ 3º (  Encaminhado um requerimento de informação, se esta não for prestada dentro de 30 dias, o Presidente da Assembléia, sempre que solicitado pelo Autor, fará reiterar o pedido, através de ofício, em que acentuará aquela circunstância.”

Considerando que a disposição regimental praticamente retira a eficácia do prazo consolidado no inciso XVI do artigo 20 constitucional, dilatando-o para todo o sempre, formulamos a seguinte Questão de Ordem:

Tendo em vista que a redação do inciso XVI do artigo 20 da Constituição do Estado de São Paulo é taxativa quanto ao prazo de 30 dias para o fornecimento de informações pelos Secretários de Estado e Procurador-Geral de Justiça, não fazendo qualquer alusão à possibilidade do seu não cumprimento, qual o fundamento jurídico que deu ensejo à inserção ( e sustenta até hoje ( a possibilidade de ser o pedido de informações reiterado ( até várias vezes ( e para além dos 30 dias constitucionais?

Pode o Regimento Interno conter norma que amplie o disposto em norma constitucional, como por exemplo neste caso, onde a requisição de informações possa ser satisfeita em 30 dias ou mais?

O SR. PRESIDENTE ( VAZ DE LIMA ( PSDB ( Esta Presidência acolhe a Questão de Ordem de V. Exa. e encaminhará à Presidência efetiva da Casa, que dará o tratamento adequado.

